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Este guia pretende fornecer as orientações 
passo a passo para que possa iniciar o 
teste da sua ideia de negócio, tomando 
em consideração um conjunto importante 
de variáveis na decisão, ao mesmo tempo 
que ajuda na estruturação do plano de ne-
gócios inicial.

O guia apresenta metodologias eficazes 
e testadas, mas simples de implementar, 
as quais podem servir para um empreen-
dedor experiente, bem como alguém que 
esteja a pensar criar um negócio pela pri-
meira vez. Verá que ao percorrer o guia 
ganhará um conhecimento mais profundo 
sobre o negócio que pretende criar e esta-
rá em melhor posição de desafiar as suas 
próprias ideias acerca do mesmo.

O guia pressupõe que já iniciou uma refle-
xão sobre como a ideia de negócios vai 
solucionar um problema de mercado, e já 
identificou ainda que de forma preliminar 
a sua proposta de valor, a segmentação 
de mercado e a concorrência. Numa fase 
seguinte, o guia sugere analisar em maior 
detalhe o produto mínimo viável, bem 
como quantificar o mercado, aspetos que 
frequentemente são descurados em fases 
iniciais e que, se devidamente acautela-
dos, evitam dissabores mais à frente. Ao 
fazê-lo, o guia ajuda a compreender a im-
portância de análise de mercado através 
de pesquisa de dados primários e secun-
dários.

De seguida, o guia desafia o empreen-
dedor a desenhar o modelo de negócio 
olhando para este na perspetiva do clien-
te. Tal é muito importante já que um aspeto 

Caro empreendedor, 

Introdução
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frequentemente descurado por empreende-
dores é o facto destes olharem demasiado 
para o negócio pelos seus próprios olhos 
e perspetiva – e muitas vezes focados so-
bretudo no produto - e menos do que se-
ria desejável na forma como o produto vai 
solucionar uma necessidade do cliente. O 
foco no cliente deve ser levado ao extremo 
uma vez que, se o cliente não perceber e/
ou valorizar algo que tem a oferecer, por 
muito boa que essa oferta seja, não vai 
desejar adquirir o produto.

O guia desafia igualmente uma análise crí-
tica do negócio, considerando a metodolo-
gia do ponto crítico de vendas. Longe de 
ser o foco deste guia aprofundar aspetos 
financeiros de um negócio, consideramos 
que testar a viabilidade do negócio na sua 
forma inicial será determinante para evitar 
erros que, numa fase subsequente, podem 

ser irreversíveis. Trata-se, portanto, essen-
cial poder alterar e reconfigurar variáveis 
do negócio, se vir que o mesmo não está a 
seguir o caminho para uma rota de cresci-
mento financeiro sustentável.

No final, o guia apoia a estruturação de 
um plano de negócios, o qual pode ser-
vir para a orientação e implementação 
do mesmo pelo empreendedor, bem como 
para ser apresentado a terceiros, como 
por exemplo possíveis parceiros, sócios ou 
mesmo investidores.

Consideramos que este guia será de va-
lor acrescentado e desafiamos todos os 
empreendedores a usarem os conceitos e 
metodologias nele incluídos para testar as 
suas ideias, apreender e desenhar negó-
cios com melhor potencial de crescimento 
e sustentabilidade futura.
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A pesquisa de mercado pretende, numa primeira fase, aprofundar o seu 
conhecimento do mercado, o que permitirá que entenda melhor como os 
clientes se sentem e como percecionam a sua oferta no sentido de os ajudar 
a suprir necessidades. No capítulo anterior iniciou a pesquisa de mercado, 
que iremos agora aprofundar para obter dados que permitam uma melhor 
caracterização dos clientes, com vista a preparar, de forma mais eficaz, a 
sua entrada no mercado. 

pesquisa de mercado
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Vamos, agora, começar a olhar para o seu 
mercado de uma forma mais quantitativa. Para 
tal vamos introduzir o conceito que designa-
mos Mercado Total Disponível (do inglês Total 
Addressable Market) para o seu produto. 

O Mercado Total Disponível representa o volu-
me total de vendas para um produto alcançável 
por todos os vendedores que estejam a competir 
nesse mesmo mercado. Avaliar o Mercado Total 
Disponível é crucial porque permite priorizar os 
mercados disponíveis, segmentos de clientes, 
produtos e oportunidades de negócios, compa-
rando o potencial de gerar vendas, mas tam-
bém o potencial de crescimento. Para conhecer 
o seu Mercado Total Disponível deve começar 
por estimar o número de clientes no mercado. 
Para tal, usará uma combinação de análise top-
down e bottom-up.

Uma análise top-down começa usando uma es-
timativa do número de potenciais clientes que 
existem em cada um dos segmentos que identifi-
cou. De seguida, estima-se o preço de venda de 
cada unidade de produto, bem como o número 
de unidades de produto que cada cliente po-
derá potencialmente consumir por ano. Multipli-
que o número de clientes potenciais pelo preço 
de venda por unidade e pelo número de unida-
des que cada cliente poderá adquirir por ano, e 
obterá a dimensão do Mercado Total Disponível 
em volume de vendas por ano. Este é todo o 
mercado que está a ser fornecido pelos seus 
concorrentes e do qual tentará obter uma fatia 
(ou quota).

De seguida, apresentamos um exemplo de cálcu-
lo do Mercado Total Disponível com uma aborda-
gem top-down. Supondo que tenha desenvolvido 
uma tecnologia que revoluciona a indústria de 
pasta de dentes que melhora consideravelmente 
a respetiva eficácia para prevenir cáries. 

Assumindo que um individuo escova em média 
os dentes duas vezes por dia — sobretudo em 
economias desenvolvidas — existem aproxima-
damente 3 bilhões de indivíduos que se enqua-
dram nesta categoria. Em média, um tubo de 
pasta de dentes é suficiente para 30 utilizações 
e custa 2 euros, o que significa que cada vez 
que alguém escova os dentes o respetivo custo 
é de 0,06(7) cêntimos. Neste caso, o Mercado 
Total Disponível poderá ser calculado da se-
guinte forma:

Uma análise bottom-up deve ser complementar 
da análise anterior (top-down). Esta abordagem 
é diferente da anterior, pois parte de um nível 
granular de análise para encontrar pontos de re-
ferência que são extrapolados para a população 
em geral. É mais prático realizar uma análise 
bottom-up se já tiver um negócio em funciona-
mento ou acesso a informação de alguém que te-
nha um negócio semelhante ao seu, o que pode 
não ser o caso e assim inviabilizar este método.

No entanto, uma boa maneira de abordar a 
questão e ultrapassar os constrangimentos de 
acesso a informação é a seguinte. Usando o 
caso de um potencial cliente, identifique qual 
é o número de vendas que esse cliente pode 
gerar por ano e porquê. É importante que tente 
encontrar uma métrica realista ou um driver de 
vendas que permita proceder a essa quantifica-
ção com alguma segurança. A partir daí, pode 
extrapolar a mesma métrica de consumo para 
outros clientes semelhantes, que poderiam ge-
rar um múltiplo semelhante de vendas. 

2.1
ESTIMAR A 
DIMENSÃO DO MERCADO
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Retomando o exemplo da pasta de dentes, 
imagine que pretende estimar o Mercado To-
tal Disponível para um segmento de mercado 
específico: crianças com idades entre 5 e 10 
anos que vivam num meio urbano. Pode ser que 
a frequência de escovagem de dentes por dia 
seja diferente da anteriormente estimada, mas 
como poderá aferir tal frequência? Uma forma 
pratica será observar e perguntar a familiares 
e amigos que tenham filhos e identificar se eles 
escovam os dentes duas vezes por dia, ou até 
três ou quatro vezes, e extrapolar tendo por 
base estes pressupostos.

A análise bottom-up complementa a anterior-
mente descrita no sentido de identificar pressu-
postos adicionais que devem ser tomados em 
consideração ao estimar o mercado Total Dis-
ponível. Esteja ciente contudo que o Mercado 
Total Disponível é uma estimativa baseada em 
pressupostos, e, na verdade, muito difícil de 
estimar com precisão. Contudo, quanto mais 
confiáveis forem as suas fontes de dados e rigo-
rosos os pressupostos estabelecidos, mais fiável 
será a estimativa. 

O próximo passo, após estimar o Mercado Total 
Disponível, será estimar a parte desse mercado 
que poderá atingir com a sua ideia de negócio, 
dado que será irrealista considerar que conse-
guirá atingir a totalidade do mercado. A per-
centagem do mercado total que terá como alvo 
designa-se por Mercado Útil Disponível, ou em 
inglês Serviceable Addressable Market. 

Usando o exemplo anterior, vamos supor que 
pretende entrar no mercado geográfico dos Es-
tados Unidos da América. O território dos EUA 
representa o seu Mercado Útil Disponível, e re-
presenta o volume de negócios alcançável por 
todas as empresas concorrentes (incluindo a 
sua) que estejam (ou venham a estar) presentes 
nessa geografia. 

Utilizando o exemplo anterior e assumindo que 
os EUA têm uma população de 300 milhões de 
habitantes.

Contudo, será também improvável que se torne 
o único fornecedor nos EUA, pois nem todos 
os clientes estarão dispostos ou interessados em 
comprar os seus produtos (por desinteresse, pre-
ço ou desconhecimento, entre outros fatores), o 
que, por sua vez, limita também a sua escalabi-
lidade nesse mercado.

Consequentemente, é necessário calcular uma 
outra métrica que designamos por Mercado 
Útil Atingível (do inglês Serviceable Obtainable 
Market). O Mercado Útil Atingível é a parte do 
Mercado Útil Disponível que a sua empresa po-
derá atingir de forma realista e representará, 
na prática, a sua quota de mercado potencial. 

E como estimar a sua quota de mercado? Sem ter 
dados históricos torna-se difícil, mas não impos-
sível. Uma forma de ultrapassar este constrangi-
mento será através da simulação de diferentes 
cenários para o seu negócio, começando desde 
logo por utilizar uma percentagem de 1%, para 
antecipar o que tal representaria em termos de 
volume de negócios para a sua empresa. 

Por exemplo, 1% do Mercado Útil Disponível re-
presenta um volume de vendas de 147 milhões 
euros. No entanto, a seguinte questão coloca-
se: qual a facilidade para uma empresa nova, 
ao entrar num mercado que não conhece, obter 
uma quota de 1% no prazo de um ano? Pou-
co realista de facto. Assim, assumir uma per-
centagem bastante mais conservadora ajuda a 
dimensionar a quota de mercado potencial de 
uma forma mais realista, talvez na ordem dos 
0,1%, para começar.

8
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A utilização da abordagem apresentada tem a 
grande vantagem de fazer com que veja a reali-
dade dos números, no que respeita ao mercado 
no qual irá entrar. Por um lado, pretende-se que 
tenha uma maior clareza sobre se, de facto, o 
mercado será assim tão interessante em termos de 
dimensão, pois pode até ser que a escala não seja 
suficiente para justificar a criação de um negócio, 
por se encontrar saturado de concorrentes.

Por outro lado, conhecer estes indicadores aju-
da a ter prudência quando se pensa em abor-

dar e entrar em novos segmentos de mercado. 
Pela sua dimensão podem até representar um 
bom potencial para o negócio, mas ainda as-
sim serem de difícil acesso. Conhecer os nú-
meros revela que um empreendedor está bem 
preparado e tal ajuda-o a planear melhor os 
recursos necessários, bem como, se for o caso, 
convencer parceiros a ajudar o seu negócio ou 
até a investirem neste. 

Por último, lembre-se ainda que outros concor-
rentes estarão também atentos a indicadores se-
melhantes, pelo que dificilmente terá a sorte de 
estar sozinho no mercado – ou se a tiver, será 
por pouco tempo. 

Figura 01
Mercado Útil Total, Mercado Útil Disponível e Mercado Útil Atingível
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Nesta fase do seu percurso, apresentamos o con-
ceito de um Produto Mínimo Viável- em inglês, 
o Minimum Viable Product. Um Produto Mínimo 
Viável é um protótipo no seu cerne, mas mais 
avançado no processo de desenvolvimento. Ou 
seja, um protótipo é a base para o que se torna-
rá o Produto Mínimo Viável. O Produto Mínimo 
Viável já é, por assim dizer, um produto vendá-
vel, mas que pode não ter ainda todas as carac-
terísticas e funcionalidades que anteviu poderem 
ser potencialmente incluídas.

Um Produto Mínimo Viável é uma versão de um 
produto para ser usado pelos primeiros clientes, 
que podem fornecer feedback sobre o desen-
volvimento futuro do produto. Isso significa que 
ainda não precisa apresentar todas as carac-
terísticas e funções que planeou, mas apenas 
aquelas que acha que o mercado valoriza ou 
procura mais. Um Produto Mínimo Viável é uma 
versão funcional, mas limitada do seu produto. 
Ainda assim, deve ser boa o suficiente para o 
cliente pagar por ela.

A vantagem de criar um Produto Mínimo Viável 
e não uma versão com mais funcionalidades e 
características, prende-se com o facto de evitar 
gastar tempo e dinheiro para criar um produto 
perfeito, apenas para posteriormente descobrir 
que, afinal, este não serve as necessidades re-
ais do mercado. 

Por essa razão, começar com uma pesquisa 
de mercado para criar um Produto Mínimo Vi-
ável a partir daí é uma abordagem conside-
ravelmente melhor, pois economiza tempo, di-
nheiro e energia. Posteriormente, em rondas 
futuras de desenvolvimento, poderá incluir no-
vas características e funções e descartar ou-
tras, com base no feedback obtido dos seus 
clientes.

Do ponto de vista puramente financeiro, pode 
poupar bastante dinheiro no início do desenvol-
vimento e apenas investir subsequentemente em 
novas características e funcionalidades se houver 
procura. Por outro lado, começar com um Produ-
to Mínimo Viável e testá-lo no mercado, permitirá 
identificar e incorporar no futuro funcionalidades 
acrescidas, que o mercado precise e esteja dis-
ponível para pagar um prémio de preço.

Um exemplo prático pode ser encontrado na in-
dústria de telemóveis. Como utilizadores finais e 
clientes, somos sistematicamente bombardeados 
com publicidade de novos telemóveis que têm 
mais recursos e funções do que podemos imagi-
nar e usar e, obviamente, essas funcionalidades 
acrescidas representam um custo adicional no 
produto final. Mas, na verdade, quantos recur-
sos e funções dos nossos telemóveis realmente 
usamos? Se utiliza o telemóvel apenas para fa-
zer chamadas e ler o e-mail, por que razão deve 
pagar por funcionalidades que porventura não 
usa de todo, como vídeo HD ou som estéreo, e 
assim por diante?

Em suma, os principais benefícios da adoção da 
abordagem MVP no início de um negócio são:

	 Ter alguns dos recursos de alta prioridade, 
mas mínimos, pode reduzir custos e economi-
zar tempo (e tempo é dinheiro).

	 É bom saber desde o início se a sua ideia vai 
funcionar sem investir todo o seu orçamento.

	O  Produto Mínimo Viável oferece a possibili-
dade de descobrir as opiniões de seus poten-
ciais utilizadores e como eles desejam que o 
seu produto final seja.

	U m Produto Mínimo Viável ajuda-o a compre-
ender melhor se o seu produto – e quais as res-
petivas características – são adequadas para 
servir as necessidades dos segmentos-alvo.

2.2
DEFINIR UM 
PRODUTO MÍNIMO VIÁVEL

10
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Iremos agora introduzir algumas das técnicas 
usadas para estudar de forma mais aprofunda-
da o mercado e que podem ser utilizadas, por 
exemplo, para aprofundar a informação reco-
lhida para criar ou aperfeiçoar um Produto Mí-
nimo Viável. 

Começamos com a recolha de dados primários. 
Para iniciar o processo, primeiro é preciso per-
ceber qual a informação que pretende obter. 
O nosso conselho é que concentre a pesquisa 
nos aspetos práticos relacionados com o que 
os clientes pensam sobre o produto, os seus 
benefícios, bem como o que eles não gostam 
ou entendem assim como o que mudariam se 
pudessem ajustar melhor o produto às suas ne-
cessidades. 

Nesta fase, recomendamos que comece com 
entrevistas individuais ou em grupo, pois este é 
um excelente método para recolha de dados de 
potenciais clientes. De seguida descrevemos as 
etapas essenciais a seguir.

Estes podem ser pessoas da sua rede, mas 
também podem ser potenciais clientes. Al-
gumas redes sociais são realmente boas 
para ajudá-lo a identificar os perfis de po-
tenciais clientes, sobretudo ao nível B2B. 
Outra boa maneira de encontrar perfis de 
clientes B2B e B2C é procurar grupos ou 
fóruns que discutem tópicos específicos re-
lacionados com o seu produto/mercado. 

A melhor forma será enviar um e-mail in-
trodutório e após obter uma resposta fazer 
um follow-up com informação mais espe-
cífica sobre a entrevista, duração, suges-
tão de datas, etc. Assim que confirmem a 
entrevista, será aconselhável que envie um 
e-mail de confirmação e anexe a proposta 
de valor/descrição de sua oferta potencial 
para que entendam um pouco melhor o 
que é o seu produto/negócio, de forma 
que se prepararem para a entrevista.

2.3
REALIZAR UMA PESQUISA 
DE MERCADO PRIMÁRIA



13

No início da entrevista deve esclarecer 
que está a conduzir uma análise do mer-
cado, para obter feedback sobre como o 
seu produto se pode adequar melhor ao 
setor e às necessidades. Também é acon-
selhável que revisite a proposta de valor 
e dê um pouco uma visão sobre si e o 
seu percurso, para que possam perceber 
o contexto.

Não há problema em dizer que está a co-
meçar um negócio e ainda a trabalhar na 
melhor definição acerca do conceito do 
produto (se tal for o caso). Na verdade, 
é sempre bom ser honesto nas relações 
comerciais e não fazer promessas exage-
radas, prometendo algo que não pode 
assegurar. Assim, seja você mesmo. Aqui 
vão alguns exemplos de perguntas para 
começar a entrevista junto de um poten-
cial cliente B2B (e que podem ser adapta-
das para entrevistar um cliente B2C):

	P ode descrever brevemente o seu negó-
cio? Estou interessado em entender o ta-
manho, especialidade principal, localiza-
ção, etc.

	 Qual é a sua função na organização? 
Quais são os principais objetivos da sua 
função?

	 Quais são os principais desafios que en-
frenta na sua organização?

	 Qual seria, na sua opinião, o melhor uso 
do meu produto na sua empresa?

	D escreva como conseguia isso antes de 
encontrar o nosso produto. Quais foram 
os problemas associados?

	 Quais são os principais benefícios que 
acha que obterá ao usar o nosso produto?

	O  que desencadearia a decisão de com-
prar uma solução como a nossa?

	C omo é o seu ciclo / processo de compra 
para um produto como o nosso? E quem 
está envolvido?

	 Qual foi o seu maior medo ou preocupa-
ção em usar o nosso produto?

	 Que fontes de informação (revistas, sites 
de notícias, feiras, blogs, etc.)  usa para 
obter informações profissionais?

Embora exija um pouco mais de trabalho, 
é de grande utilidade escrever um resumo 
de cada entrevista numa tabela para ter to-
das as respostas compiladas num só docu-
mento. Tal pode ser muito útil para identifi-
car padrões e pode ajudá-lo a segmentar 
ainda melhor os potenciais clientes.

12
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A pesquisa de mercado secundária trata da 
análise de informação que já foi recolhida por 
terceiros, geralmente para outra finalidade, mas 
que ainda assim pode ajudar a responder às 
perguntas da pesquisa, nomeadamente conhe-
cer melhor o perfil e motivações dos principais 
clientes. As fontes de dados secundárias são 
frequentemente de natureza documental, o que 
inclui materiais escritos, como bases de dados 
de organizações, comunicações, sites, jornais 
ou transcrições de entrevistas; no entanto, po-
dem incluir também materiais não escritos como 
gravações de voz ou vídeo, de TV e rádio.

Dados de fontes múltiplas relacionados com um 
setor, geografia ou série temporal podem tam-
bém ser úteis, como por exemplo: relatórios de 
países (produzidos por jornais, governos e or-
ganizações supragovernamentais), publicações 
governamentais, livros e jornais. Além disso, os 
inquéritos também podem ser usados como fon-
te de dados secundários, como censos, inquéri-
tos contínuos e regulares (como os conduzidos 
por organismos nacionais de estatística), bem 
como inquéritos ad hoc produzidos por consul-
toras, pelos media, etc.

Hoje em dia é muito fácil e rápido encontrar 
informações sobre um determinado assunto 
na internet e isso é muito útil para iniciar um 
negócio. Os benefícios de utilizar dados se-

cundários são óbvios: menor necessidade de 
recursos, reduzido custo, bem como menor 
necessidade de disponibilidade. Contudo, a 
principal desvantagem prende-se com o fac-
to de que o objetivo subjacente à recolha de 
dados secundários (que utilizará) pode não 
corresponder às suas necessidades especifi-
cas. Adicionalmente, não terá controlo sobre 
a qualidade dos dados. 

De facto, os problemas mais comuns na reco-
lha de dados secundários decorrem da sua 
qualidade, validade e credibilidade. Assim, 
deve ser crítico ao usar dados secundários 
antes de tirar quaisquer conclusões, que po-
dem ser precipitadas. Nesse sentido, deve 
colocar as seguintes questões para verificar 
a relevância das fontes secundárias a sele-
cionar:

	 Quem recolheu os dados?

	P ara quem é que os dados foram recolhi-
dos?

	 Qual foi o objetivo da pesquisa?

	 Quando é que os dados foram recolhidos?

	C omo foram os dados recolhidos?

	C omo foram tratados e analisados?

	C omo é que os dados se comparam com 
informações de outras fontes?

2.4
REALIZAR UMA PESQUISA 
DE MERCADO SECUNDÁRIA
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Princípios de 
Viabilidade do Negócio

03
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Agora que já tem um conhecimen-
to mais detalhado sobre o merca-
do, tendo, porventura, já iniciado 
o Produto Mínimo Viável será útil 
começar a desenhar o modelo do 

seu negócio. Doravante, vamos focar a aten-
ção em aspetos importantes relacionados com 
a respetiva viabilidade, por um lado, mas ao 
mesmo tempo assegurar que o modelo terá 
a flexibilidade necessária para ser adaptado 
a condicionantes externas e, particularmente, 
ao mercado e respetivas flutuações.

Além disso, também é importante compre-
ender alguns elementos financeiros cruciais 
do seu negócio. Não se pretende introduzir 
jargões financeiros complexos, mas sim apre-
sentar ferramentas mais simples, que são, 
ainda assim, determinantes para poder ana-
lisar o negócio e a sua sustentabilidade.

O que é um modelo de negócios? É uma estru-
tura para gerir o seu negócio, centrada na sua 
proposta de valor, alinhada com o mercado e 
suportada pelos recursos endógenos e exóge-
nos da empresa. Um modelo de negócios de 
sucesso significa que a empresa gera lucros 
que (parcial ou totalmente) podem ser rein-
vestidos na empresa e no seu crescimento.

Um modelo de negócio começa com uma 
proposta de valor e a identificação dos clien-
tes pertencentes a diferentes segmentos de 
mercado, com os quais pretende estabelecer 
relações comerciais.

No entanto, como irá exatamente alcançar 
seus clientes? Que canais serão utilizados para 
lhes comunicar a sua proposta de valor? Por 
outro lado, pode acontecer que os seus clien-
tes não sejam os consumidores finais, pelo 
que terá também de identificar como chegar 
aos consumidores finais, se estes forem vitais 
para influenciar a procura pelos seus produ-
tos. Como já terá percebido, é muito diferente 
estabelecer canais de comunicação com clien-
tes B2B e com clientes B2C, o que também 
deve ser levado em consideração.

Um aspeto importante do desenvolvimento do 
modelo de negócios é a representação do per-
curso do seu cliente, o qual representa o proces-
so de ações pelas quais o cliente passa ao inte-
ragir com o seu negócio, levando-o idealmente 
a tomar uma decisão de compra. 

Portanto, é importante que reflita sobre como 
o cliente toma conhecimento sobre o seu 
produto, experimenta o produto e o decide 
adquirir, bem como a frequência e tipo de 
interações que manterá com o cliente após a 
compra, no sentido de incentivar a repetição 
da compra. 

3.1
mapear o 
percurso do cliente

Figura 02
Mapear o percurso do cliente
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De forma alguma, a experiência do cliente é 
apenas um momento transacional em que troca 
um produto por dinheiro. Hoje em dia é vital 
criar um relacionamento e entendimento de lon-
go prazo com o cliente. E porque é que isto é 
importante? 

O principal motivo é a chamada retenção de 
clientes. Como já deve ter notado, é preciso in-
vestir muito tempo e esforço para conseguir um 
cliente (algumas empresas novas nunca conse-
guem sequer chegar a essa fase). Assim o seu 
objetivo deverá ser sempre o de fazer com que 
o cliente repita a compra (pode ser num prazo 

de um ano ou dez anos, dependendo do tipo 
de negócio).

Isso significa que o custo de aquisição de um 
cliente é diluído se ele comprar mais do que 
uma vez. Também tem o impacto positivo de 
minimizar a probabilidade de o cliente ser 
desviado para a concorrência. Além disso, 
é mais provável que um cliente satisfeito re-
comende os seus produtos a outros clientes 
e assim estará a trabalhar de forma eficaz 
para o seu negócio sem nenhum custo acres-
cido.

16
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Uma forma de identificar o percurso do seu 
cliente é olhar para o processo de compra na 
perspetiva deste, desde o momento em que as 
informações sobre os seus produtos foram re-
cebidas pelo cliente até o ponto em que uma 
decisão foi tomada em relação ao produto e, 
eventualmente, a sua compra, bem como quais 
os mecanismos de suporte que existem no pós-
venda (que podem determinar se o cliente deci-
de comprar novamente). 

A Figura 02 fornece uma estrutura simples que 
poderá expandir de acordo com as especifi-

Chegou o momento de examinar as estruturas 
de suporte do negócio que deve ter para poder 
produzir, entregar e vender seu produto no mer-
cado. Por estrutura de suporte entendem-se os 
recursos e capacidades, ao nível da empresa, 
que provavelmente ainda não tem, mas deverá 
precisar. 

Recursos humanos
Crítico para o sucesso de qualquer organiza-
ção são os seus recursos humanos. Além do 
empreendedor, poderá ser necessário contra-
tar elementos para o ajudar em várias funções 
do negócio, como marketing, vendas, produ-
ção, operações, etc. Existem 2 tipos diferentes 
de recursos:

	 Empregados - Pessoas contratadas direta-
mente pela empresa.

	 Trabalhadores contratados - trabalhadores 
temporários. Estes custam muito mais do 
que os permanentes, mas podem ser des-
mobilizados facilmente quando não são ne-
cessários.

cidades do seu negócio. O importante é que 
não ignore os passos essenciais para os quais 
terá de planear o que fazer, sob pena de per-
der um cliente ou pior, de gerar insatisfação 
no cliente que pode impedir a venda ou a re-
petição da compra.

De seguida irá identificar as atividades crí-
ticas em cada etapa da jornada, bem como 
os recursos que irão ser alocados, para desta 
forma melhorar a experiência do cliente e re-
tê-lo. As secções seguintes irão ajudar nestes 
passos.

Se uma empresa não tiver recursos internos sufi-
cientes para realizar o trabalho necessário deve 
recrutar mais trabalhadores. Estas são decisões 
importantes a serem tomadas antes de iniciar 
ou expandir um negócio, já que é necessário 
evitar o risco de não ser capaz de entregar a 
proposta de valor aos clientes pelo facto de não 
ter recursos suficientes para lidar com os dife-
rentes processos e atividades.

Em relação aos recursos humanos também é im-
portante entender o que motiva as pessoas a 
trabalhar na sua empresa. Assim sendo, alguns 
aspetos que deve ter em conta para além do 
salário são a política de horas extra, férias, op-
ções de trabalho a partir de casa ou em regime 
híbrido, formação a disponibilizar, benefícios 
adicionais (como por exemplo seguro de saú-
de) e perspetiva de carreira.

O efeito negativo destes fatores tornar-se-á ime-
diatamente visível numa redução da motivação 
dos recursos humanos, com impacto negativo 
na sua produtividade e potencialmente na saí-
da da empresa.

3.2
identificar as 
estruturas de suporte



19

Um outro aspeto a considerar será a medida em 
que, enquanto empreendedor, reúne todas as 
competências necessárias para a implementa-
ção do seu negócio. Pode ser que sim, pelo me-
nos numa fase inicial, mas pode ser igualmente 
que não tenha um conhecimento sobre todas as 
áreas de negócio que gostaria, o que leva a ter 
de considerar mobilizar membros para a equi-
pa – e eventualmente convidar para sócios da 
empresa – indivíduos cujas competências sejam 
complementares às suas e trazem valor.

Instalações, equipamentos 
e tecnologias
Também deve considerar os equipamentos imo-
biliários necessários para implementar o negó-
cio. Se o seu negócio não for online, pode ser 
necessário ter instalações dedicadas para exe-
cutar operações vitais e atender os clientes. 

Mesmo que seja 100% online, ainda assim pre-
cisa de pensar como é que o site deve ser cons-
truído, a capacidade de acomodar o tráfego, 
velocidade de banda larga para acesso à Inter-
net e outras comunicações, bem como aspetos 
de arquivo, segurança e proteção de dados.

Se o seu negócio envolve a produção física de 
algo, deve examinar outros aspetos como o es-
paço disponível, o equipamento a ser usado, a 
fonte de energia, o layout do espaço, a ilumi-
nação e as questões de proteção e segurança. 
Deve também ter em conta quaisquer mudanças 
futuras aos seus requisitos (por exemplo, consi-
derar se as suas instalações são ou não suficien-
tes para acomodar o crescimento).

Marketing e vendas
Inclui todos os processos e atividades que per-
mitem ao cliente tomar conhecimento do seu 
produto, levando-o a decidir comprar. A função 
de marketing e vendas inclui, mas não está li-
mitada a:

	P esquisa de mercado - obtenha o máximo de 
informação sobre o mercado;

	C omunicação da Marca - crie uma marca 
que destaque a proposta de valor dos seus 
produtos;

	P reço - defina um preço que seja atrativo 
para os clientes, competitivo face à concor-
rência e ainda assim permita a obtenção de 
lucro;

	P romoções e campanhas - Identifique formas 
adequadas de criar procura pelos seus pro-
dutos;

	C anais de venda e distribuição - obtenha o 
máximo de exposição para o seu produto 
utilizando os seus próprios canais ou os ca-
nais de terceiros: sites online, distribuidores, 
retalhistas, bem como instalações próprias.

Operações
Para fornecer um serviço e/ou vender um pro-
duto, existem processos-chave que não podem 
ser desconsiderados. Cada negócio tem dife-
rentes processos críticos, sendo aqueles em que 
se deve concentrar, deixando os processos que 
não são essenciais para segundo plano. 

As operações incluem todos os processos e ativi-
dades vitais para entregar o produto ao cliente. 
Em ambientes de manufatura, abrange não ape-
nas a produção, mas também o abastecimento/
compra dos materiais e a logística para transpor-
tar o produto acabado até aos canais de venda 
e/ou entregá-las aos clientes. A função de ope-
rações inclui, mas não está limitada a:

	A quisição de matérias-primas - certifique-
se de que são encomendados componen-
tes suficientes para permitir que execute a 
produção;

	P rodução - certifique-se de que tem stock de 
produtos suficiente para atender à procura, 
mas sem que incorra em riscos de excesso 
de stock;

	C ontrole de qualidade - Monitorize a quali-
dade dos seus produtos antes que cheguem 
ao cliente;

18
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	L ogística - planeie a execução do processo 
de entrega física e/ou digital dos seus pro-
dutos aos clientes.

Por outro lado, caso se trate de um negócio on-
line, deverá ter em consideração outros aspetos 
como por exemplo a funcionalidade do website, 
velocidade de acesso, proteção de dados, aces-
so a informação para poder monitorizar os visi-
tantes e comportamento no website, etc. Como 
o negócio poderá ter uma componente online e 
outra física (caso de um aloja online que vende 
produtos físicos), deve ainda ter em considera-
ção aspetos logísticos e operacionais como por 
exemplo aquisição de produtos, quantidades, 
armazenamento, expedição, entre outras.

Serviços de suporte
Muitas vezes são considerados menos vitais, 
mas desempenham um papel importante na ges-
tão de uma empresa e incluem, por exemplo, os 
serviços de contabilidade,  serviços jurídicos, 
software, comunicações, bem como serviços de 
limpeza ou de segurança. Obviamente, os ser-
viços de suporte variam consoante o sector de 
atividade e especificidade do negócio.

Pesquisa e desenvolvimento
Inclui todos os processos e atividades que per-
mitem manter a sua vantagem competitiva e li-
derança no mercado, investindo em pesquisa e 
desenvolvimento contínua dos produtos.

Parceiros
Nenhum negócio é totalmente dependente de si 
próprio, da sua equipa e outros recursos internos, 
mas também de terceiros. Nesse sentido, é impor-
tante refletir sobre os seus fornecedores (existentes 
ou futuros). Por razões óbvias, provavelmente de-
penderá de fornecedores externos, como empre-
sas de serviços profissionais, para ajudá-lo com 
serviços de suporte. 

Contudo, quando se trata do produto principal - a 
essência do que a sua empresa faz - quererá de-
pender de terceiros para fornecer a totalidade ou 
parte do produto, ou decidirá fabricar os diferen-
tes elementos internamente? Esta é uma decisão 
vital que também deve considerar nesta fase. Não 
o aconselhamos a subcontratar a produção de 
elementos essenciais do seu produto, pois poderá 
perder o controlo e expor-se em demasia a poten-
ciais concorrentes. Por outro lado, pode não ter to-
dos os recursos de que precisaria para assegurar 
a produção internamente, pelo que a decisão de 
subcontratar externamente seja necessária.

Parceiros não são apenas fornecedores. Nesse 
sentido, podem ser parceiros qualquer indiví-
duo ou organização que desempenhe um papel 
fundamental para auxiliar a sua organização 
a atingir seu mercado e/ou gerir os seus pro-
cessos e procedimentos internos. Veja alguns 
exemplos abaixo:

Incubadoras e aceleradoras 
de empresas
Há uma ampla gama de oferta, em todo o mun-
do, de incubadoras de empresas (privadas ou 
de universidades ou centros de investigação), 
com programas de aceleração oferecidos pelas 
próprias incubadoras de empresas e uma am-
pla gama de serviços associada, para ajudá-lo 
a iniciar seu próprio negócio. 

Mentores
Identifique um mentor adequado para ajudá-
lo a avançar com a sua pesquisa de mercado. 
Pode ser alguém que já conheça e com quem 
trabalhou, alguém que trabalha para a mesma 
organização ou alguém que conheceu e em 
quem confia e sente que tem a experiência ne-
cessária para apoiá-lo nesta fase. Pode ser um 
colega de trabalho, um ex-colega, um ex-chefe 
ou até mesmo um ex-professor ou supervisor.
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Desenhar um modelo de negócio é uma aborda-
gem cada vez mais popular. Existem diferentes 
metodologias, entre as quais o Business Model 
Canvas, que reconhecidamente tem o mérito de 
ajudar a visualizar os diferentes elementos de 
um negócio e a forma como devem ser vistos de 
forma integrada. De certa forma, o seu negócio 
será um “organismo” vivo, no sentido em que 
as diferentes partes estão interrelacionadas e 
dependentes. 

Assim, não faz sentido olhar para ele como um 
conjunto de funções isoladas, mas sim de uma 
perspetiva mais abrangente e integrada. Por 
essa razão, as diferentes atividades e concei-
tos que foram introduzidos até agora comple-
mentam-se na visão holística que pretendemos 
incutir-lhe.

O Business Model Canvas divide-se em nove 
blocos que são interdependentes. Para transmi-
tir um rascunho inicial do seu modelo de negó-
cios, preencha as suas respostas às perguntas 

apresentadas na tabela 01, tendo por base as 
informações e reflexões realizadas até este pon-
to, sobre cada bloco. 

Os modelos de negócios podem mudar. Isto é um 
facto. Verá que fará mudanças no seu modelo 
de negócio no crescimento subsequente. No en-
tanto, mudar fundamentalmente um modelo de 
negócio é cada vez mais difícil, especialmente 
à medida que a empresa se torna maior. Nesse 
sentido, reserve tempo para refletir e aprenda 
com os seus clientes, concorrentes e parceiros 
antes de se comprometer com decisões.

Por outro lado, ter uma ideia sólida do seu mo-
delo de negócio ajudará a perceber melhor em 
quais aspetos se deve concentrar em momentos 
específicos e quais as funções que pode preci-
sar mudar ou adaptar. No entanto, por ser dinâ-
mico, mudar algo relacionado com um elemento 
inevitavelmente terá impacto em todo o modelo, 
cabendo a si e à sua equipa encontrar a forma 
adequada de gerir esse delicado equilíbrio.

3.3
visualizar o 
modelo de negócio

Figura 03
Os nove blocos do Business Model Canvas
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Tabela 01
Modelo de Negócio

Proposta de valor 
e adequação ao 

cliente 
(Value Proposition)

Defina qual é a oferta de valor do seu negócio para os clientes, ou seja, que benefí-
cios pretende entregar e o que poderá levar as pessoas a se interessarem pelo seu 
produto ou serviço. Tente resumir tudo numa única frase. Questões adicionais: A pro-
posta de valor está alinhada com as vantagens percecionadas pelos clientes/ Sabe 
como irá transmitir a sua oferta ao cliente e maximizar as perspetivas de fidelização 
dos clientes?

Segmentos de 
clientes 

(Customer Segments)

Defina os segmentos de clientes que deseja atender. Pense qual é o seu perfil, onde 
estão, como estão agrupados e quais as suas necessidades. Por que razão devem os 
clientes comprar o seu produto e não o dos concorrentes? Qual o driver que os faz 
atuar e decidir pelo seu produto?

Canais 
(Channels)

Defina quais os caminhos (físicos ou digitais) através dos quais a sua empresa 
chegará aos clientes e como comunicará com estes. Pense na ótica do cliente, como 
é que o cliente irá interagir com o seu negócio com vista a obter informação, ad-
quirir o produto e manter esse contacto para, porventura, repetir a compra no futuro. 
Considere os canais em sentido amplo, para efeitos de comunicação, distribuição, 
vendas e pós-venda.

Relacionamento  
(Customer relationships)

Defina como a sua empresa vai conquistar e manter um bom relacionamento com os 
seus clientes. Utilize a metodologia do percurso do cliente para não perder o rasto 
das etapas importantes nesse relacionamento. Reflita acerca de estratégias diferen-
ciadoras e inovadoras para que os concorrentes não sejam preferidos em função do 
fator preço. O preço é importante, mas outros fatores podem contribuir para que o 
cliente decida pela sua empresa, como por exemplo a marca, o serviço, a qualidade 
do produto, entre outros.

Recursos internos  
(Key Resources)

Relacione os ativos necessários para realizar a sua proposta de valor e colocar o 
negócio em funcionamento. Pense tanto nos ativos físicos, quanto nos intelectuais, 
como recursos humanos. Tem os recursos internos necessários para garantir a entrega 
da proposta de valor? Quais as atividades e processos internos que possui e quão 
críticos são para cumprir a proposta de valor?

Atividades chave  
(Key Activities)

Relacione as atividades mais importantes e críticas para que a proposta de valor seja 
entregue e a empresa funcione corretamente.

Parceiros chave  
(Key Partners)

Identifique toda a subcontratação que terá de ser feita, com fornecedores e parceiros 
necessários para a realização da sua proposta de valor. Pense em parceiros que 
ajudarão o seu negócio a entregar a proposta de valor ao mercado. Tem/precisa de 
ter outros recursos externos como fornecedores e / ou parceiros de negócios para 
ajudá-lo a entregar a proposta de valor aos clientes? Os seus parceiros externos 
estão alinhados com as suas expectativas, preocupações e crenças, para evitar que 
não corresponda às expectativas dos clientes?

Custos 
(Costs)

Identifique tudo que será gasto para a operacionalização do seu negócio, conside-
rando os custos com canais, recursos, atividades e parcerias.  Será fornecido maior 
detalhe no próximo capítulo sobre estimar custos e receitas.

Receitas 
(Revenues)

Defina como e quanto os seus clientes terão que pagar pelos benefícios que a sua 
empresa oferece. Lembre-se de que, atualmente, as vendas não são o único modelo 
de receita - considere opções como aluguer, subscrição, licenciamento, entre outras.



23

Neste capítulo, iremos guiá-lo através de alguns 
dos princípios relacionados com o teste da via-
bilidade financeira. Compreender qual a renta-
bilidade de um negócio desde o início torna-se 
fundamental, pois os resultados obtidos nesta 
fase podem forçá-lo a fazer mudanças drásticas 
no respetivo modelo, sendo, alias,  bom que tal 
aconteça. 

Dizemos isto pois torna-se mais fácil adaptar o 
modelo de negócio e torná-lo viável numa fase 
inicial em que tem uma margem de manobra 
mais ampla, comparativamente a fases poste-
riores em que o negócio esteja operacional. Por 
outro lado, ter uma noção clara da rentabili-
dade – e sobretudo como a atingir – ajuda na 
mobilização dos recursos físicos e financeiros 
necessários, bem como na potencial captação 
de financiamento e investidores para o apoiar.

Qualquer organização, independentemente do 
seu objetivo de gerar lucro ou não, precisa de 
ser gerida de forma a, pelo menos, obter recei-
tas suficientes para poder pagar os seus cus-
tos de funcionamento e, no limite, permitir aos 
empreendedores e investidores recuperarem o 
capital investido (quando aplicável). As fontes 
de receita variam dependendo do tipo de orga-
nização e se esta é orientada para a obtenção 
de lucro ou não. 

Para uma organização do setor público, como 
um serviço público, hospital ou universidade, a 
maior parte das receitas é gerada por financia-
mento público e, secundariamente, pelos clien-
tes ou utentes. Para uma instituição de caridade 
ou outro tipo de organização não governamen-
tal, a receita provém de uma combinação de 
financiamento público e doações. Contudo, 
para uma empresa, a maior parte da receita é 
gerada pela venda de produtos aos clientes. 

Do ponto de vista de uma empresa comercial, 
a rentabilidade é o principal objetivo devido às 
seguintes razões:

	U m negócio rentável tende a ser sustentável 
no longo prazo;

	U m negócio rentável gera retorno para pa-
gar os investimentos iniciais realizados, per-
mitindo aos investidores recuperar o capital 
investido no negócio;

	U m negócio rentável gera lucros que podem 
ser pagos aos acionistas (proprietários), ge-
rentes e funcionários, aumentando assim o 
seu compromisso com o trabalho e o apoio 
à empresa;

	U m negócio rentável permite que a empresa 
invista no seu próprio crescimento futuro e 
dependa menos de outras fontes de financia-
mento, como credores ou investidores exter-
nos.

A rentabilidade mede-se subtraindo os custos 
(dos recursos usados e consumidos) das receitas 
geradas pelas atividades do negócio. Portanto, 
para ser rentável, deve criar um excedente, ou 
uma diferença positiva, quando os custos são 
subtraídos das receitas.

A rentabilidade do negócio pode verificar-se 
pela demonstração de resultados, que é uma 
demonstração de receitas e custos durante um 
período contabilístico (geralmente um ano). A 
abordagem que iremos introduzir para ajudar 
a entender a rentabilidade estará relacionada 
com a análise dos lucros operacionais, que se 
refere à diferença entre receitas e custos opera-
cionais (ou seja, receitas e custos relacionados 
com as atividades normais). 

Ressalve-se, também, que rentabilidade não 
deve ser confundida com liquidez ou disponibi-

3.4
compreender a 
rentabilidade do negócio
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lidade de caixa; uma empresa pode ser rentável 
de acordo com sua demonstração de resultados, 
mas pode não ter dinheiro suficiente disponível 
para cumprir suas obrigações imediatas.

Por definição, uma empresa é rentável ou lucra-
tiva se puder gerar excedentes das suas ativida-
des operacionais, criando, portanto, um ganho 
além dos custos necessários para suportar as 
suas operações. Em termos matemáticos sim-
ples, o lucro pode ser representado da seguinte 
forma:

Existem dois aspetos principais nesta equação: 
receitas e custos. Para gerar lucro, uma empre-
sa deve gerar receitas; e para aumentar o lucro 
em termos absolutos, precisa maximizar a dife-
rença positiva entre receitas e custos.

É fundamental manter os custos sob controle, 
pois os custos tendem a aumentar com o au-
mento das vendas. Portanto, os custos devem 
ser geridos para que não cresçam a um ritmo 
mais rápido do que as vendas; caso contrário, 
os benefícios de gerar mais receita não com-
pensam os custos dos recursos necessários para 
obtê-los. A consequência seria uma trajetória 
de crescimento de receita insustentável que co-
locaria em risco o futuro do negócio.

Assim sendo, compreender os conceitos de cus-
tos, receitas e margens é crucial para gerir qual-
quer negócio de forma eficaz.

3.4.1 
O QUE SÃO CUSTOS

O custo pode ter vários significados, dependendo 
do contexto. Por tal facto, é comum que o termo 
custo seja precedido por outro termo; por exem-
plo, custos diretos, custos indiretos, custos fixos, 
custos variáveis, etc. O custo, em sentido estrito, 
pode ser definido como o dinheiro gasto por uma 
empresa para gerar receita operacional.

Uma empresa pode precisar pagar salários e 
fornecedores que são facilmente reconhecíveis 
como custos, enquanto outros custos, como as 
amortizações ou depreciação podem não ser 
tão evidentes, já que as empresas geralmente 
não ‘pagam’ pela depreciação de ativos.

De seguida, é essencial entender a diferença 
entre custos diretos e custos indiretos. Custos di-
retos são aqueles custos que podem ser exclusi-
vamente e precisamente atribuídos a um objeto 
de custo específico. Objeto de custo, neste sen-
tido, refere-se a qualquer atividade de interesse 
para a qual o custo precisa ser medido: pode 
ser um produto, um serviço, um portfólio de pro-

Figura 04
Alocação de custos diretos
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dutos ou uma divisão de negócios e assim por 
diante. 

Por exemplo, se os proprietários de empresas 
estiverem interessados em medir o custo de um 
produto que a empresa produz - como um kit de 
teste simples para verificar a presença de uma 
doença por meio da análise de uma amostra de 
sangue - os materiais necessários para fazer o 
teste podem ser considerados custos diretos. Se 
a empresa produzir bicicletas, todos os compo-
nentes e materiais utilizados para montar a bi-
cicleta são custos diretos. Se a  empresa prestar 
um serviço de consultas dentárias, os materiais 
utilizados, bem como o tempo dos recursos hu-

manos despendido com o tratamento, represen-
tam o custo direto.

No entanto, o aluguer pago pelas instalações onde 
a empresa está localizada seria difícil de atribuir ou 
imputar ao produto vendido com precisão. Portan-
to, o aluguer, em tais casos, seria um custo indireto. 
Com base na proposta de valor, funções e recursos 
do seu produto, deve agora tentar identificar bre-
vemente os custos diretos associados ao fabrico e 
entrega ao cliente de uma unidade do seu produto. 
Comece como indicado na figura 04.

Em relação à forma como o nível de atividade 
influencia os custos, estes também podem ser 
divididos em custos fixos ou variáveis.
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3.4.2 
CUSTOS FIXOS

Os custos fixos tendem a permanecer os mes-
mos no curto prazo (por exemplo, um ano), en-
quanto os custos variáveis tendem a mudar com 
o nível de produção (e vendas). Os custos fixos 
tendem a permanecer os mesmos independen-
temente da produção da empresa, que pode 
ser medido em função do número de unidades 
produzidas, bem como do número de unidades 
vendidas.

É justamente por isso que os custos fixos são tão 
significativos, porque uma empresa não pode 
evitá-los e, portanto, precisa de gerar um volu-
me de vendas suficiente para pagá-los.

Os custos fixos também são geralmente difíceis 
de atribuir a produtos ou serviços, especialmen-
te se a empresa produz mais de um produto ou 
linha de serviço. Consequentemente, os custos 
fixos também são chamados de custos indiretos 
ou despesas gerais. Mais importante ainda, os 
custos fixos são recorrentes: incorridos a cada 
semana, mês ou ano. 

Além disso, os custos fixos não dependem de 
um certo número de clientes ou do nível de bens 
ou serviços produzidos ou vendidos. Isso signi-
fica que a empresa ainda tem que pagar o alu-
guer das instalações, mesmo que não consiga 
vender nada!

Todas as empresas têm custos fixos, não impor-
ta o quão pequenas ou grandes sejam. Abaixo 
estão alguns exemplos:

	 Taxas 
	 Taxas bancárias 
	V endas e marketing   
	V iagens
	S eguros
	M aterial de escritório
	A luguer das instalações
	 Juros
	S alários e ordenados 

Os custos fixos geralmente dependem da capa-
cidade instalada do negócio em relação à sua 
produção máxima; assim sendo, dependem de 
um determinado nível operacional.

A capacidade instalada refere-se à capacidade 
máxima de produção, como o número de uni-
dades que podem ser produzidas pela empresa 
durante um período específico (geralmente um 
ano), ou o número de unidades vendidas. Con-
sequentemente, a decisão de aumentar a capa-
cidade em resposta às alterações da procura, 
seja de forma permanente ou temporária, pode 
fazer com que a empresa incorra em custos fi-
xos mais elevados.

3.4.3 
CUSTOS VARIÁVEIS

Como o próprio termo sugere, os custos variá-
veis variam com a produção; tal significa que 
tais custos tendem a aumentar com o aumen-
to da produção ou das vendas (ou ambos), e 
tendem a diminuir inversamente. Em contraste 
com os custos fixos, os custos variáveis  podem 
ser vinculados às unidades de produtos/objetos 
de custos e, portanto, são considerados custos 
diretos. Abaixo apresentam-se alguns exemplos 
de custos variáveis:

	C omissões de vendas pagas a agentes 

	M ateriais diretos e mão de obra direta

	M ateriais de produção para o fabrico de 
bens

	 Eletricidade, gás e água consumidos

	C ustos extraordinários de reparação e ma-
nutenção

Por exemplo, na maioria das empresas, fabri-
car e vender mais unidades de produtos aumen-
ta os custos variáveis (diretos). 

Além disso, alguns custos podem ser descritos 
como custos semivariáveis ou semifixos. Estes 
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são compostos por uma mistura de componentes 
fixas e variáveis; portanto, eles são fixos para 
um determinado nível de saída e tornam-se vari-
áveis depois que o limite é excedido. Um exem-
plo típico trata-se de um contrato de subscri-
ção de telecomunicações móveis, no qual uma 
quantia fixa é paga a cada mês; no entanto, o 
cliente tem de pagar mais, se exceder o tempo 
de chamada mensal ou de dados subscrito e 
esse pagamento adicional depende do nível de 
serviços excedente utilizado pelo cliente.

3.4.4 
ESTRUTURA DE CUSTOS

A classificação de um custo como fixo ou va-
riável é determinada com base no fato de ele 
alterar ou não com o volume de produção 
(que pode ser medido pelo número de unida-
des produzidas). Se o custo aumenta quando a 
produção aumenta, então é um custo variável, 
enquanto se permanece constante independen-
temente da mudança na produção, então é um 
custo fixo. É, portanto, fundamental saber como 
os custos mudam à medida que as vendas au-
mentam ou diminuem.

Os custos totais de funcionamento de uma em-
presa, em determinado período, são a soma 
dos custos fixos totais e dos custos variáveis to-
tais. Portanto, a estrutura de custo total pode 
ser matematicamente representada da seguinte 
forma:

Diferentes negócios têm diferentes estruturas 
de custos, o que torna muito difícil identificar 
o valor de custos que pode ser considerado 
saudável. É por isso que a análise do ponto 
de equilíbrio, que será desenvolvida a seguir, 
pode ser útil. No entanto, como regra geral, 
é fundamental considerar que quanto maiores 
os custos fixos, pior é para o negócio: a conse-
quência dos altos custos fixos é que a empresa 
terá que pagá-los independentemente de haver 

vendas ou não. Já os custos variáveis mais ele-
vados apenas serão incorridos pela empresa à 
medida que as vendas são geradas.

Não obstante a importância de gerir a estrutura 
de custos ao longo de todas as fases de cresci-
mento do negócio, é particularmente importan-
te prestar atenção a estes fatores logo desde o 
início, sobretudo porque nesta fase inicial a dis-
ponibilidade de fundos é, normalmente, muito 
limitada. Desta forma, deve avaliar de antemão 
se a empresa possui caixa suficiente para cobrir 
os custos fixos de, pelo menos, o primeiro ano 
de operação. Caso tal não aconteça, isso pode 
causar graves problemas, como a interrupção 
das atividades do negócio no curto prazo.

3.4.5 
O QUE SÃO RECEITAS

Receitas são geradas pela venda de bens ou 
serviços (ou qualquer outro uso de capital ou 
ativos) associados às operações principais de 
uma organização, antes de quaisquer custos ou 
despesas serem deduzidos. Portanto, as receitas 
são obtidas com a venda de produtos ou servi-
ços e utilizadas para compensar (ou pagar) os 
custos totais incorridos.

Os clientes podem comprar produtos a crédito 
e essas vendas são consideradas receitas, em-
bora o correspondente fluxo de caixa (dinhei-
ro) ainda não tenha sido recebido. Para sim-
plificar, nesta fase, assumiremos que todas as 
transações são em dinheiro, ou seja, nenhuma 
venda é deixada por pagar.

As receitas totais são calculadas multiplican-
do o número de unidades de produção vendi-
das pelo preço por unidade (que é pago pelo 
cliente):
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A previsão de receitas apresenta pelo menos 
dois desafios: primeiro, não temos uma bola de 
cristal para antecipar o número de unidades de 
produtos ou serviços que serão vendidas; segun-
do, também não sabemos qual será o preço de 
venda dos produtos, embora possamos ter uma 

ideia de quanto os clientes estão disponíveis a 
pagar, tendo por base a pesquisa de merca-
do e os preços praticados pela concorrência. 
Vamos agora concentrar-nos nesta importante 
questão relacionada com a definição do preço 
de venda.

O preço de venda está relacionado com a de-
finição da taxa pela qual uma unidade de um 
produto será vendida. É muito mais complicado 
do que pode parecer porque a sua determina-
ção depende de várias questões, incluindo:

	 o que os clientes estão dispostos a pagar;

	 o benefício que os clientes esperam obter da 
compra;

	 a estratégia de marketing da empresa;

	 as características intrínsecas e o valor agre-
gado pelo produto ou serviço;

	 os preços oferecidos pelos concorrentes e as-
sim por diante.

Neste ponto, também vale a pena distinguir en-
tre price makers e price takers. Um price maker 
é uma empresa que - como o nome sugere - 
pode definir o preço de um ou vários dos seus 
produtos no mercado, até certo ponto, indepen-
dentemente de como os concorrentes definam 
os seus preços. São empresas que possuem pro-
dutos altamente customizados e diferenciados 
e/ou são líderes de mercado. Nem todas as 
empresas podem tornar-se líderes de mercado 
e price makers (como Apple ou Samsung). Por 
exemplo, ao abrir um negócio, se nenhuma ou-
tra empresa nas proximidades oferece produ-
tos semelhantes, a empresa pode ser uma price 
maker, até certo ponto.

Por outro lado, as empresas que têm de aceitar 
o preço estabelecido pelo mercado são price 
takers. As empresas de menor dimensão que 
operam numa indústria já dominada por con-
correntes tendem a ser price takers.

Mesmo que o preço possa ser considerado uma 
decisão de marketing, o preço de um produto é 
altamente influenciado por muitos fatores sobre 
os quais a empresa não tem controle.

Consequentemente, os produtos e serviços de-
vem ser vendidos a uma taxa que permita obter 
receitas de vendas suficientes para cobrir todos 
os custos fixos e variáveis, proporcionando, ao 
mesmo tempo, um nível satisfatório de lucro. As-
sim, as questões críticas a colocar sobre atribuir 
um preço a um produto ou serviço são:

	O  preço deve ser o mesmo em todas as regiões 
e características demográficas dos clientes?

	O  preço deve ser baseado no custo real de 
produção ou no que os compradores poten-
ciais estariam dispostos a pagar?

	O  preço deve ser o mesmo durante todo o 
ciclo de vida do produto?

Para simplificar a discussão sobre o assunto, 
usar-se-ão três princípios de definição de preços 
que podem funcionar como um bom ponto de 
partida para a tomada de decisões.

3.5
 
preços
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3.5.1 
PREÇOS BASEADOS EM 
CUSTOS OU MARK-UP

O preço é determinado adicionando um ele-
mento de lucro ou mark-up sobre o custo de 
produção do produto:

Uma vantagem desta abordagem é que a em-
presa saberá que os seus custos estão a ser co-
bertos. No entanto, a principal desvantagem é 
que o preço de custo acrescido pode fazer com 
que os produtos tenham um preço acima do 
qual os clientes estão dispostos a pagar. Abai-
xo encontra um exemplo de preço mark-up, em 
que uma empresa deseja obter um lucro de 50 
Euros sobre o custo de produção por unidade:

No exemplo acima, um mark-up de 50% foi 
assumido arbitrariamente. A dificuldade decor-
rente desse método está relacionada com qual 
deveria ser a percentagem de mark-up, que de-
pende, em grande parte, dos preços competi-
tivos no mercado e se o preço resultante seria 
aceitável para os clientes. No entanto, quão 
alto ou baixo deve ser o mark-up?

Antes de decidir sobre o preço, vários outros 
fatores e estratégias precisam de ser conside-
rados. 

3.5.2 
PREÇOS BASEADOS NO MERCADO

Neste caso o preço é determinado pelo valor 
que os clientes podem estar dispostos a pagar 
por um determinado produto. Regra geral, se 
o negócio está num mercado altamente compe-

titivo e não traz muito valor ou novidade para 
o mercado, os clientes não estarão dispostos a 
pagar mais pelo produto, comparativamente ao 
que pagam aos concorrentes. 

Tal significa que a empresa pode ter que definir 
os preços em baixa para poder entrar no mer-
cado e gerar procura. Tal é conhecido como 
preço de penetração, através do qual uma 
empresa define um preço de entrada inicial 
relativamente baixo para atrair novos clientes 
e, assim, penetrar no mercado. Essa estratégia 
visa incentivar os clientes a mudar para o novo 
produto devido ao preço mais baixo.  

Por outro lado, se a empresa está a lançar um 
novo produto ou serviço para o qual há pouca 
ou nenhuma competição, ela pode definir um 
preço mais alto antes que outros concorrentes 
entrem no mercado. Essa estratégia é conhe-
cida como skimming de preços. Infelizmen-
te, essa estratégia é difícil de manter a longo 
prazo, principalmente porque os concorrentes 
acabarão por lançar produtos rivais que exer-
cerão pressão no preço, para baixo. Além dis-
so, quando um produto atinge um preço alto no 
mercado, tal fornece um sinal aos concorrentes 
de que podem existir oportunidades de obter 
maior lucro, encorajando assim mais concorren-
tes a entrar no mercado e/ou aos atuais reve-
rem os seus preços.

3.5.3 
PREÇOS COM BASE NOS 
CONCORRENTES

Essa abordagem depende principalmente do 
número de concorrentes no mercado. Se houver 
uma forte concorrência no mercado, os clientes 
irão deparar-se com uma ampla oferta e opções 
de escolha. A maioria das empresas num merca-
do competitivo não tem poder suficiente para es-
tabelecer preços acima dos concorrentes. Assim, 
tendem a definir preços que estão em linha com 
os cobrados pelos seus concorrentes diretos.
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No entanto, como o objetivo do negócio é ma-
ximizar os lucros, as empresas devem procurar 
formas de diferenciar os seus produtos dos seus 
concorrentes. Fornecendo melhor qualidade, 
melhor serviço, entrega mais rápida ou uma 
combinação destes fatores pode distinguir uma 
empresa dos seus concorrentes, permitindo as-
sim estabelecer um preço mais alto.

Uma estratégia de preços eficaz reflete uma 
combinação de todas as técnicas enunciadas. 
Os preços são limitados pelo que o mercado 
está disposto a pagar; devem estar alinhados 
com a concorrência, após considerar a diferen-
ciação que possa existir; e devem sempre cobrir 
os custos de produção do produto.

3.5.4 
O QUE SÃO MARGENS

A margem é a diferença entre o preço de venda 
de um produto ou serviço e todos os custos de 
produção. Assim, as margens são os lucros ou 
perdas operacionais geradas antes de quais-
quer juros serem recebidos ou pagos, qualquer 
depreciação de ativos ter sido considerada ou 
quaisquer impostos sobre ganhos terem sido 
pagos.

A tabela a seguir ilustra uma versão simplifi-
cada de uma previsão de lucros e perdas da 
empresa NANO, especializada em tintas para 
revestimentos especiais, para demonstrar como 
essas informações podem ser analisadas para 
avaliar a rentabilidade do negócio:

A empresa vende 50.000 litros por ano a um 
preço de venda de € 20 por litro (receita total 
de € 1.000.000).

O custo variável de produção de cada litro ven-
dido é de € 5; portanto, o custo variável total é 
igual a € 250.000 (= 50.000 X € 5).

Subtrair o custo variável total da receita total 
resulta na margem variável, o que significa que 
depois de pagar o custo de produção das tin-
tas, a empresa ainda terá € 750.000 restantes 
para pagar os seus custos fixos. Portanto,

Considerando que os custos fixos são iguais a 
€ 200.000 por ano, subtrair esse valor fixo da 
margem variável resulta em numa margem ope-
racional de € 550.000, que neste caso é um 
lucro.

Portanto,

No entanto, este não será o lucro disponível 
para ser distribuído aos acionistas da empresa, 
uma vez que outros custos (por exemplo, juros 
a pagar, impostos e depreciação) terão que ser 
deduzidos antes que o restante possa ser consi-
derado lucro disponível para os proprietários.

Também podemos calcular a margem variável 
por litro / unidade vendida, que é chamada de 
margem de contribuição por unidade vendida:

A margem de contribuição por unidade re-
presenta a parcela da receita de vendas que 
não é consumida na produção e venda de 

Valor
Número de unidades 
/litros vendidos por ano 50.000

Receita total (€20 por litro) €1.000.000
(-) Custos variáveis totais 
(€5 por litro) €250.000

(=) Margem variável €750.000
(-) Custos fixos totais €200.000
(=) Margem operacional €550.000
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3.6
Calcular o 
Ponto crítico de vendas

uma unidade e contribui para a cobertura 
dos custos fixos da empresa. No exemplo 
acima, a margem de contribuição por unida-
de é igual a € 15, que é obtida subtraindo 
o custo variável por unidade (€ 5) do preço 
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de venda por unidade (€ 20). Por outras pa-
lavras, cada litro de tinta vendido contribui 
com € 15 para o pagamento dos custos fixos 
da empresa, e a margem resultante é de € 
15 (= € 20 - € 5).

Estamos agora em condições de calcular o pon-
to de equilíbrio ou Ponto Crítico de Vendas do 
negócio, que é o ponto em que os custos e as 
receitas são iguais e, portanto, não há lucro 
nem perda. Tal cálculo, também, é conhecido 
como análise de custo, volume e lucro. Em ou-
tras palavras, o Ponto Crítico de Vendas refere-
se ao número mínimo de unidades de produção 
necessárias a serem vendidas para que a em-
presa tenha lucro operacional nulo.

Este cálculo pode ser efetuado logo que te-
nha revisto e estimado os preços de venda 
para o seu produto, os custos fixos e variá-
veis. Não se preocupe se não conseguir ter 
para já os valores finais e definitivos, até 
porque nalguns casos essa informação pode 
não ser fácil ou imediata. Contudo, a razão 
de ser deste cálculo, prende-se com a impor-
tância de utilizar alguns valores estimados 
(ainda que não os finais) para começar a ter 
uma ideia sobre a sustentabilidade financei-
ra do seu negócio.

Ao olhar para os números com frieza, irá ver 
como algumas das premissas sobre o negócio 
terão de ser revistas ou ajustadas, sob pena de 
nunca vir a ser rentável. Ou poderá, por outro 
lado, ter agradáveis surpresas no que respeita 
à rentabilidade do negócio. Em qualquer caso, 
deverá utilizar os resultados com prudência, 
para uma reflexão ponderada sobre o que pos-
sa (ou não) ter de ser alterado, com vista a mi-
nimizar dissabores que podem acontecer mais 

à frente, caso não tenha em consideração os 
resultados preliminares desta análise.

A empresa atingirá o ponto de equilíbrio quan-
do gerar receita suficiente para cobrir os cus-
tos globais variáveis e fixos incorridos durante 
a produção e venda de seus produtos ou ser-
viços.

Se a empresa vender as unidades mínimas de 
produtos para atender a esses objetivos (ou 
seja, atingir o Ponto Crítico de Vendas), esta 
apenas atingirá o ponto de equilíbrio, mas não 
terá lucro (no entanto, e mais importante, tam-
bém não terá prejuízo). Se o número de uni-
dades ultrapassar o Ponto Crítico de Vendas, 
poderá gerar um lucro operacional.

O cálculo do Ponto Crítico de Vendas pode ser 
realizado por meio de duas fórmulas. A primei-
ra fórmula fornece o resultado referente ao nú-
mero de unidades de produção que precisam 
ser produzidas (quantidade) e vendidas para 
pagar os custos fixos. A segunda fórmula cal-
cula o Ponto Crítico de Vendas em relação ao 
volume de vendas ou receita.

Siga o exemplo seguinte e tente adaptá-lo ao 
seu produto. Primeiro, o Ponto Crítico de Ven-
das é calculado de acordo com o número de 
unidades. O resultado é obtido dividindo os 
custos fixos totais pela margem de contribuição 
por unidade (veja a próxima página):
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Sabendo que,

Voltando ao exemplo da NANO:

Com uma margem de contribuição de €15 por 
litro vendido, o Ponto Crítico de Vendas, relati-
vo às quantidades/unidades, é alcançado em 
13.333(33) ou cerca de 13.333 litros: na pro-
dução e venda de 13.333 litros, todas as des-
pesas fixas serão pagas e a empresa reportará 
um lucro líquido ou perda de $ 0. Este resultado 
é fácil de confirmar, da seguinte forma:

Observe que, para efeito de cálculo, utilizamos 
13.333,33 unidades produzidas, embora isso 
seja fisicamente impossível de atingir; 13.333 
é mais realista.

Alternativamente, o Ponto Crítico de Vendas re-
lativo ao volume de vendas pode ser calcula-
do dividindo os custos fixos totais pelo índice 
de margem de contribuição, onde o índice de 
margem de contribuição é o custo variável  por 

unidade (€ 5) dividido pelo preço de venda por 
unidade (€ 20), resultando num volume de ven-
das do Ponto Crítico de Vendas de aproximada-
mente € 266.666.

Estes resultados sugerem que precisamos gerar 
receitas de pelo menos € 266.666 no ano para 
atingir o equilíbrio financeiro, neste negócio. 
Em termos práticos, esses resultados também 
significam que se a empresa não conseguir 
atingir o Ponto Crítico de Vendas (limite mínimo 
de vendas) e cobrir todos os custos variáveis e 
fixos incorridos, mais cedo ou mais tarde ficará 
sem dinheiro em caixa.

No entanto, as empresas podem contar com 
a obtenção de recursos adicionais para cobrir 
suas necessidades, como um empréstimo ou um 
investimento adicional feito pelos acionistas, 
bem como a entrada de novos investidores.

3.6.1 
SIMULANDO DIFERENTES CENÁRIOS

A vantagem da análise do ponto de equilíbrio 
é que fornece imediatamente uma perspetiva 
precisa do volume mínimo de vendas que pre-
cisa ser gerado. Para ser lucrativa, a empresa 
precisa vender acima do Ponto Crítico de Ven-
das. Quanto maior for a quantidade vendida, 
melhor. Portanto, ao apurar esses resultados, 
pode-se imediatamente questionar a viabilidade 
de atingir o Ponto Crítico de Vendas, bem como 
procurar formas de o superar e gerar lucro.

No entanto, em primeiro lugar, é útil ponderar 
como as empresas podem potencialmente dimi-
nuir o seu Ponto Crítico de Vendas, uma vez que 
tal beneficia a estrutura de custos da empresa e 
reduz a sua exposição a riscos, nomeadamente 
à flutuação da procura. Para fazer isso, como 
se pode ver pelo cálculo que fizemos anterior-

Valor
Número de unidades 
/litros vendidos por ano 13.333(33)

Receita total (€20 por litro) €266.666(66)
(-) Custos variáveis totais 
(€5 por litro) €66.666(66)

(=) Margem variável €200.000
(-) Custos fixos totais €200.000
(=) Margem operacional €0
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mente, podem alterar-se três variáveis para si-
mular diferentes cenários, que resultarão em 
um aumento ou diminuição no Ponto Crítico de 
Vendas:

	C ustos fixos,

	P reço de venda por unidade, e

	C usto variável por unidade.

Vamos agora analisar o impacto no Ponto Críti-
co de Vendas se cada uma dessas variáveis for 
alterada. Voltando à empresa NANO, vamos 
primeiro estimar o impacto no Ponto Crítico de 
Vendas ao reduzir os custos fixos em 20%.

Os custos fixos resultantes seriam de 
€ 160.000 (= € 200.000 - 20% ÷ € 
200.000).

Portanto,

Com isso, o Ponto Crítico de Vendas é reduzido 
em relação à situação inicial (13.333 unida-
des). O racional é que se os custos fixos são re-
duzidos, a margem de contribuição que precisa 
ser gerada para pagar os custos fixos também 
é inferior, colocando menos pressão sobre os 
objetivos. Por outro lado, aumentar os custos 
fixos implica um aumento do Ponto Crítico de 
Vendas.

Agora vamos tentar algumas simulações 
para ver o que acontecerá com o Ponto Críti-
co de Vendas se mantivermos os custos fixos 
iniciais, mas aumentarmos o preço de ven-
da por unidade, digamos, em 20%. O novo 
preço de venda por unidade resultante seria 
€ 24 (= € 20 + 20% ÷ € 20).

Conforme esperado, o Ponto Crítico de Vendas 
diminuiu em relação à situação inicial (13.333 
unidades). O raciocínio é que se a margem de 
contribuição por unidade aumenta em conse-
quência do aumento do preço de venda por 
unidade, cada unidade vendida contribui mais 
para cobrir os custos fixos; portanto, menos uni-
dades precisam ser vendidas para cobrir os cus-
tos fixos. Por outro lado, a redução do preço de 
venda teria o efeito oposto e aumenta o Ponto 
Crítico de Vendas.

Agora vamos ver o que acontecerá com o Pon-
to Crítico de Vendas se mantivermos os custos 
fixos iniciais e o preço de venda por unidade, 
mas conseguirmos reduzir os custos variáveis 
por unidade em 20%. O custo variável resultan-
te por unidade seria € 4 (= € 5 - 20% ÷  € 5).

Conforme esperado, o Ponto Crítico de Vendas 
diminuiu em relação à situação inicial (13.333 
unidades). O raciocínio é que se a margem 
de contribuição por unidade aumenta em con-
sequência da redução do custo variável por 
unidade, cada unidade vendida contribui mais 
para cobrir os custos fixos; portanto, menos 
unidades precisam ser vendidas para cobrir os 
custos fixos. Por outro lado, aumentar o custo 
variável por unidade teria o efeito oposto e 
aumentaria o Ponto Crítico. Os resultados an-
teriores são resumidos da forma representada 
na tabela 2.

Conforme observado, a análise do ponto de 
equilíbrio é o que nos permite imediatamente 
testar a viabilidade dos objetivos de produção 
e vendas, ao mesmo tempo que nos permite si-
mular diferentes cenários. Ao fazer isso, pode-
mos explorar se será viável mudar alguns dos 
parâmetros dentro dos limites do que pode ser 
alcançado, dadas as restrições de recursos, do 
modelo de negócio e as estratégias. 
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Custos fixos Preço de venda por unidade Custo variável por unidade

Aumento  aumentos de Ponto 
Crítico de Vendas

Aumento  aumenta a margem 
de contribuição  diminui o 
Ponto Crítico de Vendas

Aumento  diminui a margem de 
contribuição  aumenta o Ponto 
Crítico de Vendas

Diminuir  diminui o Ponto Crítico 
de Vendas

Diminuição  Margem de con-
tribuição diminui  aumenta o 
Ponto Crítico de Vendas

Diminui  aumenta a margem de 
contribuição  diminui o Ponto 
Crítico de Vendas

Tabela 02
Simular o impacto de diferentes variáveis no Ponto Crítico de Vendas

A análise do Ponto Crítico de Vendas também é 
fundamental pois permite compreender melhor se 
os objetivos de vendas estão ao alcance, através 

de esforços razoáveis e face aos constrangimen-
tos impostos pela capacidade inicial da empresa 
e também pela dimensão do mercado.

3.7
estimar o montante 
de investimento necessário

Concluída a análise do Ponto Critico de vendas, 
estará agora em melhores condições de identifi-
car o montante financeiro que irá precisar para 
poder iniciar o negócio. No caso apresentado 
anteriormente, o montante mínimo de capital 
necessário para que a empresa possa produzir 
e vender a quantidade de tintas para atingir o 
equilíbrio, será pelo menos a soma dos custos 
fixos e variáveis, que no exemplo apresentado 
totalizam cerca de 266 mil euros. 

Contudo, se a empresa não atingir o ponto críti-
co conforme esperado em virtude de alterações 
no mercado, atrasos e alterações nas políticas 
de preços, bem como custos, tal irá implicar. 
Porventura, a necessidade de obter fundos adi-
cionais. Assim sendo, será de prevenir e preca-
ver efeitos adversos – que aconteceram sempre 
– e por isso majorar o montante inicial para 
além do somatório de custos variáveis e fixos. 
Os custos relativos ao funcionamento ou opera-
ção normal da empresa designam-se por custos 
operacionais.

Por outro lado, como se depreende, a empre-
sa irá necessitar de efetuar investimentos adi-
cionais necessários para a dotar dos recursos 
humanos e físicos necessários ainda antes de 
iniciar a respetiva operação e muito antes das 
primeiras vendas. 

Desta forma, será também de identificar quais 
os investimentos necessários, por um lado, 
para a aquisição, instalação e operaciona-
lização dos equipamentos necessários para 
produzir e comercializar o produto, bem como 
eventuais custos com fornecedores e subcon-
tratos necessários para, por exemplo apoiar 
na montagem e teste de linhas de produção, 
apoio a design e certificação do produto, 
apoios legais diversos, etc., que não estejam 
incluídos nos custos fixos e variáveis da ope-
ração normal da empresa. Estes montantes de 
investimento, que se prendem com a fase pré 
operacional do negócio, designam-se por in-
vestimentos de capital. 
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Exemplos de investimentos de capital:
	 Edifícios e terrenos
	 Equipamento de escritório
	 Equipamento produtivo e viaturas
	S oftware
	P atentes

A soma dos custos operacionais e dos inves-
timentos de capital totaliza o investimento fi-
nanceiro necessário, inicialmente, para arran-
car com o negócio. Mobilizar o investimento 
inicial antes de arrancar com o negócio será 
fundamental, pois como certamente depreende-

Obter capital não se trata de tarefa fácil, parti-
cularmente se o montante for alto relativamente 
aos riscos apresentados. Mas como se percebe, 
será absolutamente essencial assegurar finan-
ciamentos que poderão vir de uma ou várias 
fontes. Apresentam-se de seguida as fontes de 
financiamento que estão normalmente disponí-
veis para o arranque de negócios.

Financiamentos públicos
Existem diferentes tipos de financiamentos públi-
cos que deverá consultar, alguns dos quais de 
montantes reduzidos, e outros com valores avul-
tados particularmente para negócios de base 
tecnológica e inovadores. Por outro lado, exis-
tem diferentes níveis de fundos públicos, desde 
os que são disponibilizados por entidades go-
vernamentais, até outros disponibilizados por 
municípios ou associações de municípios, ou 
ainda por associações empresariais, e, nalguns 
casos, organizações não governamentais. Con-
vém também identificar se existem mecanismos 
de financiamento específicos para diferentes 
sectores da economia.

rá, não irá gerar vendas tão depressa quanto 
gostaria, o que significa que a empresa não 
terá entradas de dinheiro que permitam fazer 
face aos seus custos tão depressa quanto seria 
desejável. 

Ou seja, não prevenir a totalidade dos recur-
sos financeiros necessários para o arranque do 
negócio poderá implicar que o mesmo tenha 
de encerrar ainda antes de ganhar velocidade, 
o que implicará uma perda total de tempo e 
do dinheiro despendido pelo empreendedor na 
sua conceção e execução.

Família e amigos
Estes são por norma os recursos que em primei-
ra mão o empreendedor procura para financiar 
o negócio. Normalmente a família e amigos po-
dem emprestar ou até atribuir, sem qualquer ex-
pectativa de retorno, algum capital de arranque. 

Crédito financeiro
Podem existir mecanismos de financiamento 
através de concessão de crédito, embora não 
seja fácil para um negócio nascente e um em-
preendedor que poderá ter ainda um percurso 
empresarial limitado. Por outro lado, as enti-
dades que fornecem crédito como os bancos, 
podem exigir garantias ao empreendedor, de 
forma que, que caso não tenha possibilidade 
de pagar de volta os montantes emprestados, 
os seus bens pessoais possam responder em 
substituição. Tal representa, portanto, um maior 
risco para o empreendedor. 

Contudo, existem alguns fornecedores de crédi-
to que podem exigir menores garantias aos em-
preendedores, como por exemplo plataformas 
de crowdfunding. No entanto,  nestes casos, as 
taxas de juro praticadas sejam frequentemente 
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3.8
SOLUÇÕES DE FINANCIAMENTO 
PARA NOVOS NEGÓCIOS
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muito acima daquelas praticadas pelos bancos 
convencionais. 

A taxa de juro representa a remuneração de 
quem empresta capital, pelo montante empres-
tado (capital), e que terá de ser paga, bem 
como o capital. Dessa forma, uma taxa de juro 
alta poderá trazer constrangimentos financeiros 
indesejados. Desta forma, vale a pena tentar 
negociar aspetos como prazo de reembolso do 
capital, um período de carência de juros e/ou 
amortização do capital, ganhando assim al-
gum tempo para se focar na implementação do 
negócio.

Crowdfunding
Como referido, o crowdfunding de empréstimos 
financeiros (loans-based crowdfunding) pode 
ser uma alternativa de financiamento.  Exis-
tem, contudo, outras formas de crowdfunding, 
nomeadamente o crowdfunding baseado em 
recompensas (rewards-based crowdfunding), 
que podem ser igualmente viáveis. Neste caso, 
o empreendedor cria uma campanha na qual 
pré vende um produto e solicita aos doadores 
(clientes) que comprem por antecipação um 
produto que será produzido e lhes será entre-
gue no futuro.

Alguns tipos de campanhas de crowdfunding 
não apelam a uma recompensa, ou seja, à en-
trega de um produto ou serviço no futuro, mas 
apenas à generosidade dos doadores, o que 

pode em si representar também uma oportuni-
dade interessante para o empreendedor. 

Um outro modelo de crowdfunding está rela-
cionado com a venda de parte do capital da 
empresa (equity-based crowdfunding), através 
do qual o empreendedor vende uma parte da 
empresa a terceiros, que se tornam assim seus 
sócios, obtendo, em troca, financiamento. Esta 
forma de crowdfunding assemelha-se ao que 
iremos de seguida apresentar relativamente a 
capital de risco.

Investidores de capital de risco
Estes investidores adquirem normalmente uma 
posição no capital da empresa em troca do seu 
investimento financeiro. O envolvimento de in-
vestidores de capital de risco está atualmente 
muito em voga, particularmente em negócios 
inovadores que representam um potencial alto 
para os investidores multiplicarem os lucros ao 
venderem, no futuro, a sua posição na empre-
sa, caso esta cresça e seja bem-sucedida. 

Numa fase inicial, os investidores de capital 
de risco que se perfilam são os designados por 
business angels, que investem montantes relati-
vamente baixos em negócios e oferecem tam-
bém um envolvimento direto na respetiva ges-
tão, inclusivamente abrindo as portas a redes 
próprias. Os valores médios de investimentos 
realizados por business angels variam muito 
consoante o mercado geográfico e o sector de 
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atividade, mas tipicamente na Europa são infe-
riores a meio milhão de euros. 

Caso o negócio tenha necessidades de finan-
ciamento superiores, seja na fase de arranque 
seja para crescer, existem outros mecanismos 
de capital de risco, nomeadamente os dispo-
nibilizados por venture capitalists, fundos de 
investimento, fundos de pensões, family offi-
ces e private equities, entre outros, que podem 
aportar financiamentos na ordem de múltiplos 
milhões de euros.

3.8.1 
APRESENTAR O NEGÓCIO 
A INVESTIDORES

Um aspeto importante que não deve descurar, 
se pretender apresentar o seu negócio a inves-
tidores, bem como para obter crédito, prende-
se com a forma como comunica a informação 
sobre o seu projeto a terceiros. 

Como em qualquer circunstância profissional, 
as primeiras impressões contam e por isso será 
essencial que se prepare bem no sentido de po-
der contar uma história convincente sobre si e 
sobre o negócio, que abra o apetite e interesse 
dos financiadores  de forma a que olhem para 
o seu negócio como uma alternativa viável.

Sem prejuízo de trabalhar bem todos os tó-
picos que foram até aqui apresentados, in-

cluindo os capítulos subsequentes deste guia, 
sobre a estrutura legal da empresa (Capítulo 
5) e o plano de negócios (Capítulo 6), dei-
xamos aqui algumas considerações sobre as 
respostas que deverá ter prontamente prepa-
radas para ser convincente de forma a captar 
financiamentos:

	I dentificação do negócio e da área de ati-
vidade;

	A  missão da nova empresa e a sua proposta 
de valor para o mercado;

	O  mercado potencial para o seu produto, no-
meadamente quem são e quantos são os clien-
tes, e quais são os principais concorrentes;

	O s argumentos que fazem do negócio um 
possível vencedor, incluindo a sua visão do 
futuro do mercado;

	 Quais os recursos humanos, técnicos e finan-
ceiros necessários à implementação do pro-
jeto;

	 Quais os pontos fortes e fracos do negócio 
e da equipa, e as formas que prevê para os 
minimizar e/ou ultrapassar;

	P ara que se destina o financiamento e qual 
a fase de crescimento em que poderá neces-
sitar de mais capital;

	S e e quando começará a empresa a apre-
sentar lucros.

36
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estrutura legal 
da empresa
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Este capítulo fornece uma visão superficial das complexidades relacionadas com a estrutura jurídica de 
uma empresa. Uma discussão aprofundada está para além do âmbito deste guia, pelo que a obtenção 
de assistência jurídica especializada é recomendada. 

Ao iniciar um negócio, a estrutura jurídica da empresa é algo que precisa ser cuidadosamente pensada 
uma vez que a estrutura jurídica pode ter um impacto direto em várias questões essenciais, como o 
cálculo e pagamento de impostos, responsabilidades dos sócios e obtenção de financiamentos.

Em Portugal, as empresas pertencem principalmente a uma das três categorias a seguir mencionadas: 
empresários em nome individual ou sociedades unipessoais; sociedades de responsabilidade limitada 
e sociedades anónimas.

empresário em nome 
individual
Trata-se de alguém que trabalha por conta 
própria. É a forma mais simples de atividade 
empresarial titulada apenas por um indivíduo e 
direcionada para pequenos negócios, com in-
vestimento reduzido e de baixo risco. 

A atividade de empresário em nome individual 
garante maior liberdade ao empreendedor pois 
não tem de prestar contas a sócios. No entan-
to, pode limitar a obtenção de financiamentos 
como os de capital de risco, pois não tendo 
uma empresa formal, não pode vender parte do 
capital a terceiros. 

Um empresário em nome individual tem res-
ponsabilidade ilimitada, ou seja, no caso de 
incorrer em perdas, o empresário pode ter que 
pagar as dívidas respondendo para o efeito 
os bens afetos ao negócio bem como os seus 
bens pessoais e familiares. Por outro lado, se 
precisar de vender o negócio por qualquer mo-
tivo, a venda ou transferência de propriedade 
do mesmo pode ser impossibilitada dado que 
não existe uma separação entre o negócio e a 
figura jurídica do empresário.

Sociedades de 
responsabilidade limitada
Trata-se de uma entidade criada e que existe 
legalmente separada dos indivíduos que a pos-
suem. Podem ser privadas ou públicas. No caso 
de sociedades privadas, podem ser detidas por 

um único sócio – caso em que se designa por 
sociedade unipessoal por quotas – ou por mais 
do que um sócio, cada qual detendo uma parte 
do capital. Neste caso designam-se por socie-
dades por quotas. Nas sociedades privadas a 
parte do capital detida por cada sócio designa-
se quota. Neste tipo de sociedades, o patrimó-
nio pessoal dos sócios permanece separado da 
empresa, pelo que não responderá pelas dívi-
das comerciais contraídas pela empresa.

No caso das sociedades de responsabilidade 
limitada públicas – também designadas por 
sociedades anónimas, designam-se por ações. 
As ações das sociedades anónimas podem ser 
transacionadas publicamente em bolsa.

Um dos principais benefícios da criação de 
uma sociedade de responsabilidade limitada é 
que - como o nome sugere - os sócios têm res-
ponsabilidade limitada ao valor das quotas ou 
ações por si detidas. Uma vez que a empresa 
é uma entidade jurídica por direito próprio, os 
proprietários não correm, em princípio, o risco 
de perder nada mais do que o que já investiram 
na empresa.

Estas empresas tendem na generalidade  ter me-
lhor acesso a fontes de capital, particularmente 
porque podem vender uma parte da sociedade 
a investidores. A transferência de propriedade 
também é relativamente fácil dado existir uma 
separação jurídica entre a sociedade e os seus 
detentores, que podem transacionar a respetiva 
participação com outros investidores.
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Ao longo deste guia caracterizamos um 
processo que sugerimos que aprofunde no 
sentido de, por um lado validar, por outro 
conhecer e aprofundar o seu conhecimen-
to sobre o negócio que se propõe iniciar. 
Poderá optar por sistematizar a informação 
que, entretanto, aprofundou num plano 
de negócios, o qual servirá de instrumento 
para apoio e orientação própria, mas que 
também será certamente útil no caso de 
pretender abordar parceiros, colaborado-
res, atrair sócios e/ou financiamentos para 
o negócio.

Na tabela seguinte resumimos as princi-
pais secções que um plano de negócios 
deve ter, considerando uma empresa nas-
cente e tendo por base as boas práticas da 
indústria, uma descrição sobre os conteú-
dos de cada secção, bem como a menção 
do capítulo ou secção deste guia que pode 
e deve utilizar para suportar a informação 
a ser incluída.

Tabela 03
Estrutura do plano de negócios
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próximos passos
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Chegamos ao final da sua jornada no que diz respeito a este guia, mas o início de sua jornada empre-
endedora!

O guia oferece ferramentas testadas e um processo que pode aplicar para testar a sua ideia de negócio 
e potencial de mercado. O guia foi organizado de forma a ajudar com técnicas e conselhos práticos, 
mas apoiado em teorias relevantes (ver Bibliografia). A sequência de etapas nele incluídas pode e deve 
ser revisitada pois a cada iteração verá que melhorou o seu conhecimento e o alinhamento da sua 
ideia de negócio com o mercado. Mesmo depois de iniciar a empresa e a fazer crescer, pode revisitar 
o processo apresentado, para ajudar a moldar melhor a sua oferta.
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Investidores
Da mesma forma, se vier a 

abordar possíveis investidores, 
convirá convencê-los que tem 

um domínio total dos conceitos 
que aqui foram introduzidos e 
tal reforça a sua credibilidade 
e potencialmente favorecerá o 
interesse dos investidores no 

seu projeto.

networking
Em paralelo, faca networking, 

participe em competições e 
eventos de startups, esteja 

aberto a sugestões e mudanças, 
ouça os outros e lembre-se 
de que sua pesquisa sobre o 
mercado não terminou, na 

verdade, esta apenas começou.

contas
Faça as suas contas. Não 

se preocupe, o negócio não 
precisa de ser lucrativo nesta 

etapa, mas é bom que conheça 
o seu Ponto Crítico de Vendas, 

pois os clientes irão fazer 
perguntas que só poderá 

responder se tiver feito bem o 
seu trabalho de casa.

clientes
Identifique e “recrute” os seus 
primeiros clientes para tentar 
vender o seu Produto Mínimo 
Viável. Um bom objetivo para 
começar seria entre 5 e 10.

E divirta-se também, ao mesmo tempo que 
aprende ao longo do caminho. Boa sorte!
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